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'iíSíS^i" Estado do Espírito Santo

Projeto de Decreto Legislativo n- ..Q.Ú^/2010.

Câmara Munidpal de Marataízes
Protocolo n°

Data:

Protocoiista;

AUTORIZA ABERTURA DE

CRÉDITO ADICIONAL

SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO

CORRENTE;, E DA OUTRAS
PROVIDENCIÀS.

Considerando que a Lei 1.252 de 30 de dezembro de 2009 (LOA) em seu
artigo 6° autoriza o Legislativo a utilizar o Superávit Financeiro apurado em
Balanço Patrimonial do exercício anterior através de Decreto;

Considerando a necessidade de substituir o veículo oficial desta Casa de

Leis, Gol, placa MTH 9921, 2001/2002, devido aõ estado precário de uso;

A Mesa Diretora da Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno
em seu art. 19, XIII E Art. 96 da LOM, faz saber que o Plenário aprova e o
Presidente, promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO

Art. 1® - Fica suplementado no orçamento vigente a importância de R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais) destinada a aquisição de um veículo oficial em
substituição ao veículo desta Casa de Leis, VW/GOL, placa MTH 9921,
2001/2002, conforme dotação orçamentária:

Órgão: 000 - Câmara Municipal

Ficha: 019

Manutenção: 01.01.01.122.001.3003

Elemento de Despesa: 4.4.9.0.5.2

Rua Elisa Bernardo da Silva, s/n", Barra do Itapemirim - Cep 29.334-000 - Marataízes
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Estado do Espírito Santo

Sg
Art. 2- - Os recursos necessários a Execução do disposto no art. 1° serão
provenientes de superávit financeiro apurados em Balanço Patrimonial do
exercício de 2009 do Poder Legislativo na sçguinte dotação:

Órgão: 000- Câmara Municipal

Ficha: 012 - Manutenção das Atividades da Câmara: 01.01.01.031.001.2001 -
Elemento de Despesa: Incorporação do Superávit Financeiro e ou saldo
financeiro disponível do exercício anterior efetivamente apurado em balanço
- de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais)

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Plenário "Elias Silva", 24 de agosto de 2010.

Luiz Carlos Silva Almeida

Presidente da C.M.M.

Venceslau Tinoco Serafim

Vice-Presidente

Ademilton Rodovalho Costa

Membro

Rua Elisa Bernardo da Silva, s/n°, Barra do Itapemirim - Cep 29.334-000 - Marataízes
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ChRTIKICO que o Presente Projem de Decreto
tívo n\ 004/lij, foi lido em Sessão Oixímária,
1 nesta data no Plenário desta Casa de Leis.

(j' '^eferido é verdade.

Secretai-ia cia Câmara Municipal de Maxatíiízes - E.S., em 24
de Agostcide 2'01(j. ' :

^ •-
Eduardo de\Qliyeir^

Assesííor ãe GcSmete ?̂ !

;h''

Rua. J-Jbsa de:n;..ardo ia Silva, s\n Ijairro: Waxicía Maria - Barra cio Sápenujnm- Cep
29.349-000 - Marataízes.
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Estado do Espírito Santo
Câmara Municipal de Marataízes

Protocolo 33^3/^

Proíocolista;
PARECER JURÍDICO COMISSÃO

EMENTA: AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI: 00^2010
PROTOCOLO: 3289/2010

RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Decreto do Legislativo que Autoriza o
Legislativo a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento a fim de utilizar o
superávit financeiro apurado em balanço patrimonial.

O processo foi instruído, tendo parecer contábil.
A suplementação está especificadanos art. 2°.

O Parecer do Procurador, não vê impedimento jurídico ao normal
processamento da proposição.

Eis o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Paraatender abertura decrédito noorçamento, a legislação brasileira
criou os créditos adicionais.

Diz o art. 40 da Lei 4.320/64 que: "São créditos adicionais, as
autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento."

0 art. 41,1do mesmo diploma legal preleciona que:
"Oscréditos adicionais classificam-se em:
1- Suplementares os destinados a reforço dedotação orçamentária;
11 - Especiais, os destinados a despesas para os quais não haja áota§ão

orçamentária específica".

Rua José Brumana, s\n - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes



Estado do Espírito Santo

Assim os créditos suplementares são utilizados para solucionar a
situação em que os valores autorizados na lei orçamentária são insuficientes para atender
a todas as despesas.

Trata o art. 42 da Lei 4.320/64 que os créditos suplementares serão
autorizados por lei e abertos por decreto.

Há vedação no texto Constitucional em seu art. 167, inciso V, a cerca
de abertura de crédito suplementar semautorização legislativa, mverbis:

"São vedados:

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes".

Reconhecendo essa realidade, as normas brasileiras, há bastante
tempo, vêm permitindo que a própria lei orçamentária traga autorização genérica para a
abertura dessa modalidade de crédito adicional. Até porque a Constituição Federal em
seu art. 165 §8° diz que: "A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho àprevisão
da receita eàfixação da despesa,^ não se incluindo na proibição a autorização para a abertura de
créditos suplementares ..."

Nessa premissa a LOA, Lei 1252/2009 em seu art. 6° autoriza a
utilizar o superávit financeiro apurado no balanço patrimonial através de Decreto do
Legislativo.

A utilização de superávit financeiro apurado em balanço tem
previsão no art. 43, §1°., inciso I, da Lei 4.320/64. Pode assim se dá referida abertura por
Decreto do legislativo. Não se pode ver o orçamento de forma isolada naadministração,
como muitos vêem. Ela comprova a sua vinculação que produz sempre um efeito de
natureza financeira ou de natureza econômica, inclusive em relação aos resultados
obtidos no exercício, dentre os quais o mencionado superávit que é transferido de um
exercício para o exercício seguinte.

Assim, como está bem instruído o processo, há parecer do Contador
juntando oorçamento afim de provar que trata-se de crédito suplementar enão especial,
vez que há dotação orçamentária necessitando apenas de reforço, bem demonstrado nos
autos.Há também parecer do -Procurador dizendo que rião há impedimento jurídico ao
normal processamentoda proposição.

CONCLUSÃO:

Destarte pelas explanações acima mencionadas entendo que há
amparo para que referida suplementação seja feito por Decreto do Legislativo, ve2
LOA já autoriza a suplementação.

Rua José Brumana, s\n - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes



Estado do Espírito Santo

Écomo vejo.

Marataízes, em 03 de setembro de 2010.

Isabel Crist

Assesso:

a da Silva Santos Vieira

a Jurídica Legislativa

Rua José Brumana, s\n - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes
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Estado do Espírito Santo

CERTIDÃO

Certificamos para os devidos fins que se fizerem necessários que em 13 de
setembro de 2010 às 15h30min, reunimos como membro da Comissão de Constituição e
Justiça, Serviço Público e Redação Final para deliberarmos sobre o Projeto de Decreto
Le^slativo N° 004/2010, de autoria da Mesa Diretora que Autoriza abertura de crédito
adicional suplementar no orçamento corrente e dá outras providências. Após análise
concluímos pela Constitucionalidade do referido projeto.

O referido é verdade.

Câmara Municipalde Marataízes-ES, 13de setembrode 2010.

IDA MARIA ZEL

Presidente-
GAZZANI

itor

AGISSÉ MELCHÍADES DE SOUZA FILHO
, Voto do Vice-Presidente

Rua Eüsa Bernardo da Silva, s/n - Barra do Itapemirim. CEP 29334-000. Marataízes-ES
Tel.: 28-3532-3413 e-mail: cmm@ventoxmail.com



Estado do Espírito Santo

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA, SERVIÇO PÚBLICO E
REDAÇÃO FINAL.

EMENTA: AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI: 00^2010
PROTOCOLO: 3289/2010

RELATÓRIO

Veio para análise Projeto de Decreto n° 004/2010 que Autoriza a
abertura de crédito adicional suplementar no orçamento a fim de utilizar o superávit
financeiro apurado em balanço patrimonial.

O processo foi instruído, tendo parecer contábil.
A suplementação está especificada nos art. 2°.

O Parecer do Procurador, não vê impedimento jurídico ao normal
processamento da proposição.^

Eis o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Cabe à Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, de acordo com o
Art. 40, inciso I do REGIN desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto cor\stitucional,
legal, jurídico e de técnica de redação.

0 art. 41,1 da Lei 4.320/64 preleciona que:
"Os créditos adicionais classificam-se em:
1- Suplementares os destinadosa reforço de dotação orçamentária;
11 - Especiais, os destinados a despesas para os quais não haja dotação

orçamentária específica".

Rua José Brumana, s\n - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes 1
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Estado do Espírito Santo

Trata o presente projeto de Decreto Legislativo para abertura de
créditos suplementares. O art. 42 da Lei 4.320/64 preleciona que os créditos
suplementares serão autorizados por lei e abertos por decreto.

Há vedação no texto Constitucional em seu art. 167, inciso V, a cerca
de abertura de crédito suplementar sem autorização legislativa, m verbis:

"São vedados:

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes".

Reconhecendo essa realidade, as normas brasileiras, há bastante
tempo, vêm permitindo que a própria lei orçamentária traga autorização genérica para a
abertura dessa modalidade de crédito adicional. Até porque a Constituição Federal em
seu art. 165 § 8° diz que: "A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão
da receita e àfixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para a abertura de
créditos suplementares..."

Nessa premissa a LOA, Lei 125212009 em seu art. 6° autoriza a
utilizar o superávit financeiro apurado no balanço patrimonial através de Decreto do
Legislativo.

Assim, como está bem instruído o processo, há parecer do Contador
juntando o orçamento a fim de provar que trata-se de crédito suplementar e não especial,
vez que há dotação orçamentária necessitando apenas de reforço, bem demonstrado nos
autos.Há também parecer do Procurador dizendo que não há impedimento jurídico ao
normal processamento da proposição.

VOTO

Assim, exercendo esta Comissão a atribuição de controle de
constitucionalidade e legalidade, entende que a presente proposição quanto ao aspecto
Jurídico, Constitucional e Boa Técrüca de Redação poderá seguir sua tramitação.

Marataízes, 08 de setembro de 2010.

Rua José Brumana, s\n - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes
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Estado do Espírito Santo

Câmara Municipal de Marataízes - Plen^io Elias Silva.

IDA MARIA ZELT^R GAZZANI
Presidente^ Rfilator

AGISSE MELQUIADESDE^UZAFILHO
Voto do Vice-Presidente

ADEMILTONTIODOVALHO COSTA

Voto do Membro

Rua José Brumana, s\n - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes
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CERTIDÃO

Certificamos para ps devidos fins que se fizerem necessários que em 13 de
setembro de 2010 às 16h30min, reunimos como membro da Comissão de Finanças,
Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Preço para deliberarmos
sobre oProjeto de Decreto Legislativo N° 004/2010, de autoria da Mesa Diretora que
Autoriza abertura de crédito adicional suplementar no orçamento corrente e dá outras
providências. Após análise concluímos pela Constítucionalidade do referido projeto.

O referido é verdade.

Câmara Municipal de Marataízes-ES, 13 de setembro de 2010.

JESUEL FERNANDES FABIANO IDA
Presidente- Relator

IDA MARIA Z

Voto do
GAZZANI

o

Rua Elisa Bernardo da Silva, s/n - Barra do Itapemirim. CEP 29334-000. Marataízes-ES
Tel.; 28-3532-3413 e-mail: cmm@ventoxmail.com
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OtHA OE
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO,
CONTROLE E TOMADA DE PREÇO.

EMENTA: AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI: 00^2010
PROTOCOLO: 3289/2010

RELATÓRIO

Veio a Comissão Projeto de Decreto do Legislativo que Autoriza a
abertura de crédito adicional suplementar no orçamento a fim de utilizar o superávit
financeiro apurado em balanço patrimonial de autoria da mesa diretora.

Tem-se que referida suplementação no orçamento vigente será
destinado a aquisição de um veículo oficial, utilizando o superávit financeiro do exercício
anterior apurado em balanço. Suplementando o restante a cobri o orçamento.

FUNDAMENTAÇÃO

A matéria foi anteriormente analisada pela Comissão de Constituição
e Justiça, Serviço Público e Redação Final, que recebeu parecer favorável a sua
aprovação.

A competência está prevista no art. 41, inciso II, "b" do REGIN.
Tem-seassim amparo na Lei4.320 em seu artigo 43,, § 1°., inciso I, da

Lei 4.320/64.. A LOA, Lei 1252/2009 em seu art. 6° autoriza a utilizar o superávit
financeiro apurado nobalanço patrimonial através de Decreto doLegislativo.

Destarte, sob o aspectos orçamentários e financeiros, pertinentes de
serem analisados por esta Comissão matéria em questão merece ser aprovada pelos
Nobres Vereadores desta Casa, tendo em vista não encontrar óbice ao regular
processamento da proposição.

CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto a favor da aprovação do Projeto de Decreto

Legislativo 004/2010.

Marataízes, 13 de setembro de 2010.

Câmara Municipal de Marataízes - Plenário Elias Silva.

Rua José Bmmana, 730 - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes.
Tel: (28) 3532:3414 e-mail: camarainunicipaldemarataizes@mtznet.com.br
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JESUELFERNi FABIANO

Presidente- Relator

VENCESLAU TINOCO SERAFIM

Voto do Vice-PF^idente

IDA MARIA ZBip^R GAZZANI
Voto do Membíio

Rua José Brumana, 730 - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes.
Tel: (28) 3532:3414 e-mail: camaramunicipaldemarataizes@mtznet.com.br

BE



CBRTIDÂO

CERTIFICO que Projeto de Decreto Legislativo n® 004/10 foi
APROVADO, em Sessão Ordinária, na data de hoje e mereceu a seguinte
votação:

Ademilton Rodovalho Costa: sim

Agíssé Melchíades de Souza Filho: sim

Ida Maria Zeltzer Gazzani sim

Jesuel Fernandes Fabiano sim

Luiz Carlos Silva Almeida Presidente

Paulo César Azevedo Rezende sim

Robertino Batista da Silva sim

Venceslau Tinoco Serafim: sim

Willian de Souza Duarte sim

DECISÃO: Em votação decidiu o Plenário, APROVAR por
unanimidade.

O referido é verdade.

Câmara Municipal de Marataízes - ES^ em 14 de setembro de
2010, do Plenário "Elias Silva".

Luiz Carlos Silva Almeida

Presidente da C.M.M.

Rua Eliza Bernardo da Silva, s\n - Barra do Itapeniirini - Cep 29.334-000 - Marataízes
cnuii@ventox.net
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Decreto Legislativo n° 04/2010.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO

ORÇAMENTO CORRENTE E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Considerando que a Lei 1.252 de 30 de dezembro de 2009 (LOA) em seu artigo 6°
autoriza o Legislativo a utilizar o Superávit Financeiro apurado em Balanço Patrimonial do
exercício anterior através de Decreto;

Considerando a necessidade de substituir o veiculo oficial desta Casa de Leis, Gol,
placa MTH 9921, 2001/2002, devido ao estado precário de uso;

A Mesa Diretora da Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno em seu art.
19, XIII e Art. 96 da LOM, faz saber que o Plenário aprovou e o Presidente, promulga o
seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO

Art. 1" - Fica suplementado no orçamento vigente a importância de R$ 50.000,00 (cinqüenta
mil reais) destinada a aquisição de imi veiculo oficial em substituição ao veiculo desta Casa
de Leis, VW/GOL, placa MTH 9921, 2001/2002, conforme dotação orçamentária;
Órgão: 000 - Câmara Municipal

Órgão: 000 - Câmara Municipal

Ficha: 019

Manutenção: 01.01.01.122.001.3003

Elemento de Despesa: 4.4.9.0.5.2

Art. 2" - Os Recursos necessários a execução do disposto no art. 1° serão provenientes de
superávit financeiro apurados em Balanço Patrimonial do exercício de 2009 do Poder
Legislativo na seguinte dotação:

Órgão: 000 - Câmara Municipal

Ficha: 012 - Manutenção das Atividades da Câmara: 01.01.01.031.001.2001 - Elemento de
Despesa: Incorporação do Superávit Financeiro e ou saldo financeiro disponível do exercício
anterior efetivamente apurado em balanço - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

Rua Elisa Bernardo da Silva, s/n°, Barra do Itapemirim - Cep 29.334-000 - Marataízes
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Estado do Espírito Santo
Art. 3" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
em contrário.

Plenário "Elias Süva", 15 de agosto de 2010.

Luiz Carlos Silva Almeida

Presidente da C.M.M.

^nceslau Tinoco Serafim
Vice-Presidente

Ademilton Rodovalho Costa

Secretário

Rua Elisa Bernardo da Silva, s/n°. Barra do Itapemirim - Cep 29.334-000 - Marataízes
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Ql2o_

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico que na data de 21/09/10, afixei o Decreto Legislativo
n° 04/2010 no quadro de aviso desta Casa de Leis, para dar
publicidade ao Ato, conforme determinação do Presidente desta casa
de Leis.

Atenciosamente,

Câmara Municipal de Marataizes
Plenário "Elias Silva"

21 de Setembro de 2010.

Sharlene Gomes Pereira

Assessora de Imprensa

Rua Eliza Bernardo da Silva, s\n - Bairro Wanda Maria - Marataízes - Cep 29.345-000
email: cmm@hotmail.com; Tel: 3532-3413
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